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Prédios publicos no Rio tém de se adequar parareceber deficientes

Os prédios publicos, da Uni&o, estado e municipio, no Rio de Janeiro, tém de se adequar para receber
pessoas com deficiéncia. A decisdo é dajuizada 6 Vara Federal do Rio de Janeiro, Regina Coeli
Medeiros de Carvalho, em um processo de tutela antecipada. A juiza deu um prazo de um ano paraque a
decisdo sgja cumprida, caso contrario estardo sujeitos a multa de R$ 10 mil por dia para cada prédio
publico que dé acesso a populacdo em geral e que ndo esteja adaptado.

Regina Coeli afirmou, em sua decisao, que entende a dificuldade de concretizar os direitos das pessoas
gue tém deficiéncia de ter acesso aos prédios publicos, devido as limitacbes dos orcamentos e a
contratacéo de obras por meio de licitagdo. Mas considera razoavel o prazo de um ano para que Uni&o,
estado e municipio do Rio cumpra a decisao.

“N&o ha uma negativa ou resisténcia ao direito dos portadores de deficiéncia de acesso aos prédios
publicos federais, estaduais ou municipais’, disse, referindo-se as manifestagdes da Unido, estado e
prefeiturado Rio.

O Ministério Publico Federal e o Instituto Brasileiro dos Direitos da Pessoa com Deficiéncia (IBDD)
entraram com A¢do Civil Publica, pedindo o cumprimento do Decreto Federal 5.296/04. De acordo com
o artigo 19, do decreto, “a construcdo, ampliacdo ou reforma de edificacdes de uso publico deve garantir,
pelo menos, um dos acessos ao Sseu interior, com comunicagao com todas suas dependéncias e servicos,
livre de barreiras e de obstacul os que impecam ou dificultem a sua acessibilidade”. O decreto estabel ece
0 prazo de 30 meses a partir da data de publicagéo.
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